
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.540 - AL (2016/0312455-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : USINA CANSANÇÃO DE SINIMBU S/A 
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA E 

OUTRO(S) - AL002679B
   RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES E OUTRO(S) - 

DF015182 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ADESÃO A PARCELAMENTO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO APÓS TRÂNSITO EM JULGADO DE AÇÃO JUDICIAL EM 
QUE SE DISCUTIAM OS DÉBITOS FISCAIS. INCLUSÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INAPLICABILIDADE DO ART. 38 DA 
LEI N. 13.043/2014. PRECEDENTES. RECURSO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o art. 
38 da Lei n. 13.043/2014, na parte em que afasta o pagamento de 
honorários na hipótese de extinção de ações judiciais para fins de adesão 
da Lei n. 11.941/2009, aplica-se às ações em andamento. Precedentes: 
AgInt nos EDcl no AREsp 843.839/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 25/10/2016; AgRg no REsp 1.515.258/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/2/2016.
2. Contudo, na hipótese, conforme bem destacado no parecer ministerial, 
"a extinção dos Embargos à Execução não decorreu da adesão da 
Recorrente ao parcelamento de débitos tributários, mas sim da prolação 
de sentença – já transitada em julgado – que julgou improcedente a 
referida Ação".
3. Tal circunstância revela, assim, a inexistência do requisito para a 
aplicação do art. 38 da Lei n. 13.043/2014, qual seja, a desistência da 
ação judicial em andamento ou renúncia a qualquer alegação de direito 
sobre a qual se funda a referida demanda, "protocolando requerimento de 
extinção do processo com re solução do mérito, até 30 dias após a data 
de ciência do deferimento do requerimento do parcelamento". 
Precedentes: AgInt no REsp 1.644.554/PE, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 4/5/2017; REsp 1.624.311/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 7/3/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
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(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 05 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.540 - AL (2016/0312455-0)
  

AGRAVANTE : USINA CANSANÇÃO DE SINIMBU S/A 
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA E 

OUTRO(S) - AL002679B
   RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES E OUTRO(S) - 

DF015182 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Usina Cansanção de Sinimbu S.A., contra decisão monocrática de 

e-STJ, fls. 459/462, que negou provimento ao recurso especial por entender que 

inexistem os requisitos do art. 38 da Lei n. 13.043/2014 para fins afastar os honorários 

advocatícios da consolidação de débitos em parcelamento tributário.

Pretende a parte agravante, com suporte no art. 8 da Lei n. 13.043/2014, 

não incluir honorários advocatícios fixados em sentença transitada em julgado no 

parcelamento tributário a que aderiu.

Fundamenta seu pedido afirmando que referida norma "é precisa acerca 

do seu âmbito de abrangência: contempla qualquer sucumbência, em todas as ações 

judiciais que, DIRETA OU INDIRETAMENTE, vierem a ser extintas em decorrência da 

adesão aos parcelamentos previstos na Lei n. 11.941/2009 e suas reaberturas" (e-STJ, 

fl. 471).

Sustenta que a "norma é clara quando afasta a cobrança dos honorários 

advocatícios, referentes aos pedidos de desistência/renúncia já protocolados, que NÃO 

TENHAM SIDO PAGOS ATÉ 10/7/2014" (e-STJ, fl. 471).

Aduz, ainda, que "mesmo na hipótese em que a decisão condenatória 

transite em julgado antes da adesão ao parcelamento, se este trânsito em julgado está 

direta ou indiretamente vinculado ao parcelamento (se a parte, por exemplo, deixa de 

interpor o recurso próprio em decorrência do parcelamento), então é aplicável a 

remissão legal dos honorários advocatícios, ainda que para modificar a parte 

dispositiva da decisão passada em julgado" (e-STJ, fls. 472/473).

Por fim, afirma que "desistiu dos seus embargos de declaração à 
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sentença que julgara improcedente seus embargos è execução fiscal para aderir ao 

parcelamento da Lei n. 10.684/2003 posteriormente migrado para o parcelamento da 

Lei n. 11.941/2009 e sua reabertura pela Lei n. 12.865/2013, tendo a desistência sido 

homologada apenas quando o débito já se encontrava parcelado pelo regramento da 

Lei n. 11.941/2009" (e-STJ, fl. 473).

Requer, assim, a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.540 - AL (2016/0312455-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, conforme salientado na decisão agravada, a jurisprudência 

desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o art. 38 da Lei n. 13.043/2014, na 

parte em que afasta o pagamento de honorários na hipótese de extinção de ações 

judiciais para fins de adesão da Lei n. 11.941/2009, aplica-se às ações em andamento.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. PARCELAMENTO FISCAL. 
HONORÁRIOS. FATO NOVO. REMISSÃO ESTATUÍDA PELO ART. 38 DA 
LEI N. 13.043/2014. APLICABILIDADE.
I. A Lei n. 13.043/2014, em seu art. 38, excluiu a condenação em honorários 
advocatícios do aderente ao programa de parcelamento instituído pela Lei n. 
11.941/2009 e outras. Precedentes (REsp 1.553.488/AL, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 
03/02/2016, AgRg no REsp 1.420.749/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015,  DJe  01/06/2015  e  
AgRg  no  REsp  1.522.168/SP,  Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 29/05/2015).
II.  Aplica-se  o artigo 38, inciso II, da Lei 13.043/2014 aos casos em  que  há  
desistência  e  renúncia  ao  direito em que se funda a demanda  para  fins  
de  adesão  ao  parcelamento  previsto  na  Lei 11.941/09,  a  fim  de  se  
afastar  a  condenação  em honorários de sucumbência. Inteligência do 
artigo 462 do CPC.
III. Agravo interno conhecido em parte, e nessa parte provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 843.839/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 25/10/2016)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ADESÃO A PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. LEI N. 11.941/2009. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
NÃO CABIMENTO. ART. 38, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II, DA LEI N. 
13.043/2014.  PRECEDENTES.
"Incabível a condenação em honorários advocatícios quando o sujeito 
passivo da relação tributária desiste da ação, renunciando ao direito sobre o 
qual se funda a ação, após 10.07.14, para fazer jus aos beneficios 
concedidos pela Lei n. 11.941/09, bem como nos casos em que não houve 
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pagamento dessa verba, nos termos do art. 38, parágrafo único, II, da Lei n. 
13.043/2014, aplicável aos processos em curso, por força do art. 462 do 
Código de Processo Civil" (REsp 1.516.026/PR, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 
29/10/2015).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.515.258/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 10/2/2016)

Contudo, na hipótese, conforme bem destacado no parecer ministerial, "a 

extinção dos Embargos à Execução não decorreu da adesão da Recorrente ao 

parcelamento de débitos tributários, mas sim da prolação de sentença – já transitada 

em julgado – que julgou improcedente a referida Ação" (e-STJ, fl. 426).

Tal circunstância revela, assim, a inexistência do requisito para a 

aplicação do art. 38 da Lei n. 13.043/2014, qual seja, a desistência da ação judicial em 

andamento ou renúncia a qualquer alegação de direito sobre a qual se funda a referida 

demanda, "protocolando requerimento de extinção do processo com resolução do 

mérito, até 30 dias após a data de ciência do deferimento do requerimento do 

parcelamento".

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/73. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, QUANTO À 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 794, II, DO CPC/73 E 38 DA LEI 
13.043/2014, POR FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. HIPÓTESE, ADEMAIS, 
EM QUE O REFERIDO ACÓRDÃO ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ, NO SENTIDO DE QUE A HOMOLOGAÇÃO 
DA RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO, 
MOTIVADA POR ADESÃO AO PARCELAMENTO PREVISTO NA LEI 
11.941/2009, COM CONDENAÇÃO DA PARTE RENUNCIANTE EM 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO, MEDIANTE DECISÃO TRANSITADA 
EM JULGADO ANTES DA LEI 13.043/2014, IMPOSSIBILITA A 
APLICAÇÃO DO ART. 38 DESTA ÚLTIMA LEI, EM RESPEITO À COISA 
JULGADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 06/02/2017, que, por 
sua vez, julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/73.
II. Não procede a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/73, pois, na 
forma da jurisprudência firmada pelo STJ, sob a égide do CPC/73, os 
Embargos de Declaração têm, como objetivo, sanar eventual 
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obscuridade, contradição ou omissão, vícios que não se verificam, no 
acórdão recorrido, quando o Tribunal de origem pronuncia-se, de forma 
clara e coerente, sobre as questões postas nos autos, adotando 
fundamentos suficientes para embasar a decisão, tal como ocorreu, in 
casu. Ademais, na vigência do CPC/73, firmou-se o entendimento de que 
o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte. Nesse sentido: STJ, REsp 739.711/MG, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU de 14/12/2006. Além disso, não se 
pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Em igual sentido: 
STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 23/04/2008.
III. Quanto à alegação de ofensa aos arts. 794, II, do CPC/73 e 38 da Lei 
13.043/2014, o Recurso Especial é inadmissível, por incidência analógica 
da Súmula 283/STF, pois a recorrente deixou de impugnar, 
especificamente, o fundamento do acórdão recorrido referente à 
impossibilidade de rediscussão da condenação em honorários de 
advogado, por força da coisa julgada, fundamento suficiente, por si só, 
para manter o referido acórdão. De fato, nas razões do Recurso Especial, 
não foi apontada contrariedade às disposições legais que disciplinam o 
instituto da coisa julgada.
IV. Ademais, o acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, no sentido de que a homologação da renúncia ao 
direito sobre o qual se funda a ação, motivada por adesão ao 
parcelamento previsto na Lei 11.941/2009, com condenação da parte 
renunciante em honorários de advogado, mediante decisão transitada em 
julgado antes da Lei 13.043/2014, impossibilita a aplicação do art. 38 
desta última Lei, em respeito à coisa julgada. Com efeito, no julgamento 
do REsp 1.624.311/RS (STJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 07/03/2017), ficou assentado que - muito 
embora esta Corte tenha firmado entendimento no sentido de que os 
honorários de advogado devem ser excluídos, em caso de desistência da 
ação ou de renúncia ao direito sobre o qual se funda a demanda, em 
razão da adesão do contribuinte ao parcelamento previsto na Lei 
11.941/2009, quando a verba honorária não houver sido adimplida até a 
data de entrada em vigor da Lei 13.043/2014 - o art. 38 desta última Lei 
somente é aplicável aos processos em curso, antes do trânsito em 
julgado. Do voto-vista proferido pelo Ministro OG FERNANDES, no aludido 
julgamento, colhe-se que "a coisa julgada, de matiz constitucional e 
infraconstitucional (art. 5º, XXXVI, da CF e art. 6º da LINDB) e, na 
hipótese, ocorrida com o encerramento da fase de conhecimento, deve 
ser respeitada pelo direito superveniente", de modo que "o art. 38 da Lei 
13.043/2014 deve ser interpretado em consonância com o postulado da 
coisa julgada, com o fim de reconhecer que a expressão 'vierem a ser 
extintas' nele contida tem o mesmo sentido da expressão 'ações ainda 
não alcançadas pelo trânsito em julgado'". No mesmo sentido: STJ, REsp 
886.656/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
17/02/2009; REsp 1.586.369/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 
de 25/05/2016.
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V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.644.554/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/4/2017, DJe 4/5/2017)

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. ADESÃO AO PARCELAMENTO DA LEI N. 11.941/09. 
EXCLUSÃO DE HONORÁRIOS. PREVISÃO DA LEI N. 13.043/14. 
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. OCORRÊNCIA DE COISA 
JULGADA.
I - O afastamento de dispositivo legal inaplicável para a solução da 
controvérsia não caracteriza omissão apta a viabilizar a interposição do 
recurso especial por ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015.
II - A condenação da recorrente aos honorários transitou em julgado, 
tornando irrelevante a desistência da ação em face da adesão ao 
parcelamento, nos termos da Lei n. 11.941/2009, para a aplicação do 
benefício inserto no artigo 38 da Lei n. 13.043/2014, uma vez que revisitar 
o tema na fase de cumprimento de sentença é impossível ante o óbice da 
coisa julgada. Precedentes: REsp n. 1.586.369/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Dje de 25/5/2016 e AgRg no REsp n. 1.337.994/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 31/10/2012.
III - Recurso especial improvido.
(REsp 1.624.311/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 7/3/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0312455-0 REsp 1.640.540 / AL

Números Origem:  04012089519998020053  053994012089  08044010820154050000  12072001  12082001  
8044010820154050000

PAUTA: 05/09/2017 JULGADO: 05/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : USINA CANSANÇÃO DE SINIMBU S/A 
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA E OUTRO(S) - 

AL002679B
 RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES E OUTRO(S) - DF015182 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : USINA CANSANÇÃO DE SINIMBU S/A 
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA E OUTRO(S) - 

AL002679B
 RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES E OUTRO(S) - DF015182 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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